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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ILEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que "O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício" (AgInt no 
AREsp 2.313.518/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023).

2. O Tribunal de origem reconheceu que "a carreira a que pertence a ora 
agravada - agente de saúde pública - está vinculada a sindicato diverso, qual seja, 
SINDSAUDEMA, não abrangida pelo título executivo objeto da lide". A reversão do 
julgado na forma pretendida, considerando o contexto fático delineado nas instâncias 
ordinárias, demandaria o inevitável revolvimento das provas, e não a valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
presente caso a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ILEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que "O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício" (AgInt no 
AREsp 2.313.518/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023).

2. O Tribunal de origem reconheceu que "a carreira a que pertence a ora 
agravada - agente de saúde pública - está vinculada a sindicato diverso, qual seja, 
SINDSAUDEMA, não abrangida pelo título executivo objeto da lide". A reversão do 
julgado na forma pretendida, considerando o contexto fático delineado nas instâncias 
ordinárias, demandaria o inevitável revolvimento das provas, e não a valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
presente caso a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANA TEREZA OLIVEIRA COSTA 
PACHECO contra a decisão de minha relatoria de fls. 390/394.

Documento eletrônico VDA39894136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/02/2024 19:05:42
Código de Controle do Documento: e4338e7f-91b0-416e-b81f-745c776f1de0



A parte agravante sustenta que "A matéria que ultrapassa os limites do 

manifestado na decisão interlocutória agravada não poderá ser conhecida no Agravo 

de Instrumento, em respeito ao efeito devolutivo" (fl. 402). Aduz que o deslinde da 
controvérsia não depende do reexame de fatos e provas, o que, segundo 
entende, afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 414.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

No caso em questão, quanto à legitimidade ativa da parte agravante, 
o Tribunal de origem concluiu que: 

[...] em atenção aos princípios da unicidade e da liberdade sindicais, 
constatada a existência de sindic ato específico (in casu, SINDSAUDEMA) 
para determinada categoria profissional, a este compete a representação dos 
interesses da classe que representa, inviabilizando que outros sindicatos (in 
casu, SINTSEP), de maior abrangência, na mesma base territorial, atuem na 
defesa desses mesmos interesses.

Na espécie, como já afirmado, o título executivo judicial que ora se 
pretende cumprir é uma sentença oriunda de uma ação coletiva ajuizada 
pelo SINTSEP, cuja legitimação extraordinária se restringe à categoria, 
grupo ou carreira, que não integram um sindicato específico, por ele 
substituída no processo, conforme dispõe o art. 8º, III, CF.

Tendo em vista que a carreira a que pertence a agravada está 
vinculada de forma automática e por lei a um sindicato específico no âmbito 
do Estado do Maranhão, impõe-se o reconhecimento da sua ilegitimidade 
ativa para a propositura da demanda originária, porquanto não é 
representada pelo SINTSEP (fls. 186/187).

[...] não merece acolhida a alegação da embargante quanto à 
ocorrência de supressão de instância acerca da legitimidade levantada pelo 
Estado do Maranhão. Isso porque, como é sabido e restou consignado na 
decisão ora embargada, a legitimidade das partes é matéria de ordem 
pública e que, portanto, pode ser alegada em qualquer instância e ser 
conhecida até mesmo de ofício pelo órgão julgador (fl. 229).

Nesse contexto, "O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por 
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constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 

alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício" (AgInt no 
AREsp 2.313.518/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS DOS SÓCIOS. 
RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA EXECUTADA. AUSÊNCIA 
DE LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA APRECIADA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO (RESP 1.347.627/SP). REFORMATIO IN PEJUS. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

IV. A legitimidade recursal situa-se no âmbito do exame dos requisitos 
de admissibilidade do recurso, os quais devem ser examinados de ofício, 
independentemente de requerimento da parte ou do interessado, não se 
sujeitando à preclusão.

V. Na forma da jurisprudência, "a questão da legitimidade recursal é 
matéria de ordem pública, cujo conhecimento pode-se dar de ofício, sem que 
fique caracterizada reformatio in pejus" (STJ, AgRg no Ag 1.381.728/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2011). 
Em igual sentido: STJ, REsp 923.083/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2008.

VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
568.904/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018.)

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. CONDIÇÃO DA AÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE SER EXAMINADA A QUALQUER TEMPO 
NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INSUSCETIBILIDADE DE PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SOBRE O 
MESMO TEMA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de legitimidade ativa, por se tratar de uma das condições 
da ação, é matéria de ordem pública cognoscível a qualquer tempo e grau de 
jurisdição, sendo insuscetível de preclusão nas instâncias ordinárias. 
Precedentes.

[...]

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.744.053/AL, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
1º/2/2022.)

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
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Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou:

Analisando detidamente os autos, verifico que a carreira a que 
pertence a ora agravada - agente de saúde pública - está vinculada a 
sindicato diverso, qual seja, SINDSAUDEMA, não abrangida pelo título 
executivo objeto da lide.

Desse modo, a agravada não pode se beneficiar da coisa julgada 
material formada nos autos da Ação Coletiva n.° 6542/2005 promovida por 
sindicato que, estando na mesma base territorial do SINDSAUDEMA, não 
representa os interesses da sua específica carreira profissional (fl. 192).

O Tribunal de origem reconheceu que "a carreira a que pertence a ora 

agravada - agente de saúde pública - está vinculada a sindicato diverso, qual seja, 

SINDSAUDEMA, não abrangida pelo título executivo objeto da lide" (fl. 192). A 
reversão do julgado na forma pretendida, considerando o contexto fático delineado nas 
instâncias ordinárias, demandaria o inevitável revolvimento das provas, e não a 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo 
assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA TEREZA OLIVEIRA COSTA PACHECO
OUTRO NOME : ANA TEREZA OLIVEIRA COSTA
ADVOGADOS : DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA006765
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : VANDERLEY RAMOS DOS SANTOS - MA007287
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GABRIEL MEIRA NOBREGA DE LIMA - MA017615

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA TEREZA OLIVEIRA COSTA PACHECO
OUTRO NOME : ANA TEREZA OLIVEIRA COSTA
ADVOGADOS : DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA006765
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : VANDERLEY RAMOS DOS SANTOS - MA007287

DENILSON SOUZA DOS REIS ALMEIDA - MA017608
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GABRIEL MEIRA NOBREGA DE LIMA - MA017615

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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